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Proposta de Lei n.º 47/XVII/1.ª (GOV) – Autoriza o Governo a aprovar 

medidas de desagravamento fiscal para o fomento de oferta de 

habitação 

Comentário da Confederação do Comércio e Serviços de Portugal, CCP 

 

 

APRECIAÇÃO GERAL 

 

A CCP considera igualmente que a habitação é essencial para a vida das pessoas 

e das famílias, e que deve constituir um objetivo prioritário do Governo. 

As medidas propostas têm em vista a aprovação de incentivos fiscais à 

construção, reabilitação, venda e arrendamento de imóveis habitacionais, cuja 

concretização passará por alterações ao CIVA, CIRS, EBF, bem como pela 

alteração das taxas de IMT aplicáveis a não residentes 

Aplicar-se-ão à construção, reabilitação e aquisição de imóveis destinados à 

habitação ou ao arrendamento ou subarrendamento habitacional, ao 

arrendamento habitacional ou arrendamento para subarrendamento 

habitacional e, ainda, aos participantes ou acionistas em organismo de 

investimento alternativo, que incluam no seu ativo imóveis destinados a 

arrendamento ou subarrendamento habitacional. 

Tais medidas apenas serão aplicáveis a imóveis cujo valor de aquisição para 

habitação ou de renda mensal seja considerado moderado, ou seja, que não 

excedam os seguintes limites: 

a) No caso da renda mensal: € 2.300,00;  

b) No caso do preço moderado de venda: € 660.982,00. 

Não nos compete naturalmente, nem é essa finalidade da presente audição, 

identificar ou avaliar as medidas para atingir tal objetivo, embora, por exemplo, 

se estranhe que, quando se trata de pessoas singulares apenas se preveja o 

benefício do reinvestimento em casos de aquisição “de outro imóvel … destinado 

ao arrendamento para habitação”, indiciando ou, pelo menos, dando azo a que, 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315797
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quando se trate da aquisição de vários imóveis destinados aos mesmos fins, o 

regime apenas se possa aplicar a um deles, quando, a par desta medida, 

encontramos outra que prevê a concessão de benefícios fiscais aos participantes 

em organismos de investimento alternativo que invistam neste tipo de imóveis, 

o que, a ser assim, constitui uma medida de discriminação negativa. 

Do mesmo modo se estranha que seja prevista uma taxa de tributação 

autónoma de 10% para rendimentos prediais decorrentes de contratos de 

arrendamento destinados ao arrendamento para habitação obtidos por pessoas 

singulares e que, por outro lado, se preveja a aplicação de uma taxa de 5% aos 

rendimentos auferidos por participantes ou acionistas decorrentes de unidades 

de participação ou participações sociais em organismos de investimento 

alternativo, na  proporção correspondente aos rendimentos daqueles 

organismos resultantes de contratos de arrendamento ou subarrendamento 

habitacional.  

Também a medida prevista em sede de IMT, consistente na discriminação 

negativa dos não residentes que resulta da aplicação de uma taxa diferenciada 

(e o pagamento antecipado para os que vierem a fixar a residência) é uma 

medida manifestamente protecionista, parecendo não haver nenhuma razão 

imperiosa de interesse geral, que a justifique, correndo eventualmente o risco 

de ser declarada incompatível com o Direito da União Europeia. 

Talvez fosse este o momento de repensar na utilidade do regime de 

transparência fiscal relativamente às sociedades de simples administração de 

bens, retirando-as do regime de uma vez por todas, como outra forma de 

fomentar o arrendamento habitacional, sem ter de arrastar os respetivos sócios 

para estruturas complexas.  

Dito isto, a nossa análise será feita numa vertente estritamente fiscal, incidindo 

sobre as implicações que as alterações fiscais previstas têm em empresas e 

contribuintes singulares, designadamente quanto à sua viabilidade prática, às 

dificuldades que se colocam e aos potenciais focos de conflito com a AT que 

delas irão emanar 
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NA ESPECIALIDADE 

 

Código do IVA 

Artigo 2.º 

Para a aplicação da regra de inversão do sujeito passivo deixa de ser condição a 

prática de operações que confiram o direito à dedução total ou parcial do 

imposto. 

Dito de outra forma, a regra passa a ser aplicável a sujeitos passivos que 

pratiquem exclusivamente operações isentas sem direito à dedução (artigo 9.º), 

obrigando-os a entregar DP’s do IVA para pagamento do imposto que agora 

passam a liquidar pela aquisição de serviços de construção civil e que não 

podem deduzir. 

Percebe-se que seja necessária a alteração para que os isentos nos termos dos 

n.ºs 29 e 30 do artigo 9.º (sujeitos passivos que pratiquem operações de locação 

de  ou transmissão de imóveis) passem a autoliquidar o IVA nas empreitadas 

que celebrem com terceiros para construção de imóveis para esses fins, mas tal 

alteração coloca todos os isentos nos termos do artigo 9.º como sujeitos 

passivos sempre que adquiram serviços de construção civil e, necessariamente, 

a entregar a DP do IVA. 

O alargamento da regra de inversão deveria, por isso, incidir sobre os sujeitos 

passivos isentos nos números 29 e 30 do artigo 9.º, não implicando assim 

obrigações fiscais para outros sujeitos passivos isentos.    

 

 

Lista I Anexa do CIVA 

Aditamento à lista I anexa ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, 

regime aplicável e regularizações. 
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Face à nova regra de inversão do sujeito passivo, as empresas que se dedicam à 

construção de prédios para venda, destinatárias da nova verba  2.42.1 já que 

passam a ser elas a liquidar o IVA (e a pagar, já que não o podem deduzir), têm 

de efetuar a liquidação do imposto num momento em que, como é óbvio, não 

está reunida nenhuma das condições prevista no n.º 1 do artigo 10.º da Proposta 

de Lei. 

É intenção do legislador que a liquidação e pagamento do IVA ocorra no 

momento da aquisição dos serviços (empreitadas). 

Por isso, essa liquidação com aplicação da taxa reduzida tem de estar 

condicionada à previsibilidade de verificação das condições e não da sua 

ocorrência efetiva.     

Estando a liquidação do IVA dependente de um evento futuro (nomeadamente, 

o preço de venda do imóvel) deve ser reavaliada a existência de juros 

compensatórios e de coimas, por força da regularização do imposto a favor do 

Estado, em particular, quando o preço de venda efetivo não ultrapasse 

significativamente o limiar para aplicação da referida verba. 

Ainda a propósito da regularização, a norma terá como destinatários prováveis 

os construtores de prédios em regime de propriedade horizontal em que umas 

frações poderão beneficiar da aplicação da verba e outras não, sendo que todas 

estarão abrangidas pelo mesmo contrato de empreitada. 

Importaria por isso, definir regras de imputação de custos comuns, fazendo 

recair tal ónus sobre o sujeito passivo, ou pela definição de um critério legal, 

nomeadamente a área ou a permilagem.   

 

Regime de restituição parcial do IVA suportado por pessoas singulares 

A CCP nada tem a opor ao regime de restituição parcial do montante 

equivalente ao IVA suportado por pessoas singulares em empreitadas de 

construção de imóveis para habitação própria e permanente. 

Com efeito, atentas as condições da restituição e o facto da liquidação de IVA 

ter de ser feita pelo empreiteiro, que não pode conhecer a intenção do 
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adquirente em termos de afetação do imóvel, não se antevê outra solução que 

não seja a restituição à posteriori. 

Recorda-se, no entanto, que se vai sobrecarregar a administração tributária com 

mais reembolsos e é do conhecimento das empresas que a administração fiscal, 

quando faz intervir a inspeção tributária na sua comprovação (o que acontece 

frequentemente) demora meses e anos para o pagamento desses reembolsos. 

Conhecem-se casos de atrasos de mais de 3 anos, o que deveria fazer corar de 

vergonha não só a administração fiscal como os responsáveis governamentais.        

 

   


